
R E Q U E R I M E N T O  Nº. 909

SESSÃO ORDINÁRIA DE 8/10/2007
Excelentíssimo Senhor Presidente Da Câmara Municipal:



CONSIDERANDO que conforme audiência pública realizada no último dia 27 de setembro, apurou-se um gasto com a folha de pagamento da ordem de 41,69%;



CONSIDERANDO o limite prudencial estabelecido pela Lei de Responsabilidade Fiscal, estimado em 51,30%;




CONSIDERANDO que a Prefeitura Municipal de Botucatu possui um gasto mensal com folha de pagamento de instituições como ADEFIB e Fundação UNI, que prestam serviços à municipalidade;




CONSIDERANDO que ao calcular o limite prudencial a Secretaria Municipal da Fazenda não tem considerado os gastos com a folha de pagamento das instituições como a ADEFIB e a Fundação UNI;




CONSIDERANDO que quanto mais for inchado o quadro  de funcionários de referidas instituições, maior será o impacto na folha de pagamento da Prefeitura, caso o Tribunal de Contas determine que o valor seja considerado para o cálculo do limite prudencial, o que impedirá que os funcionários públicos tenham seus vencimentos reajustados, dependendo do impacto causado na folha de pagamento,



REQUEREMOS, após cumpridas as formalidades regimentais, ouvido o Plenário, seja oficiado ao Excelentíssimo Senhor Prefeito Municipal, ANTONIO MÁRIO DE PAULA FERREIRA IELO, solicitando que, nos termos da Lei Orgânica do Município e juntamente com a Secretaria Municipal da Fazenda, nos informe qual é o montante gasto com a folha de pagamento das instituições supramencionadas e qual seria o impacto na folha de pagamento da Prefeitura Municipal se o valor estivesse sendo contabilizado com o pagamento dos demais funcionários.




REQUEREMOS, ainda, nos informe qual a razão dos valores pagos às referidas instituições não estarem sendo contabilizados juntamente com a folha de pagamento dos funcionários públicos municipais, o que poderá prejudicá-los no futuro, uma vez que se houver determinação do Tribunal de Contas para que o cálculo seja feito levando em conta as duas folhas de pagamento, o limite estabelecido pela Lei de Responsabilidade Fiscal poderá ser ultrapassado e os funcionários públicos municipais ficarão sem reajuste de salário, já que há um inchamento do quadro de funcionários das empresas que prestam serviço à municipalidade.

Plenário “Ver. Laurindo Ezidoro Jaqueta”, 8 de outubro de 2007.
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